
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414064 - CE 
(2023/0258526-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : FRANCISCO WILTON DE ARAUJO SILVA
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO 
DE URGÊNCIA. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CARÁTER 
ABUSIVO. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. ENTENDIMENTO DA 
CORTE A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. EMERGÊNCIA 
OU URGÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos 
serviços de assistência médica nas situações de urgência ou emergência 
com base na cláusula de carência, caracterizando injusta recursa de 
cobertura que enseja indenização por danos morais. Precedentes.

2. Rever o valor fixado a título de danos morais demanda reexame 
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Documento eletrônico VDA40377638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 27/02/2024 16:55:31
Código de Controle do Documento: 74da8a07-4466-454c-8f50-a55a5e0efaf8



Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO 
DE URGÊNCIA. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CARÁTER 
ABUSIVO. DANO MORAL. EXISTÊNCIA. ENTENDIMENTO DA 
CORTE A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. EMERGÊNCIA 
OU URGÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos 
serviços de assistência médica nas situações de urgência ou emergência 
com base na cláusula de carência, caracterizando injusta recursa de 
cobertura que enseja indenização por danos morais. Precedentes.

2. Rever o valor fixado a título de danos morais demanda reexame 
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. interpõe agravo interno 

contra a decisão de fls. 403-411, que negou provimento ao agravo em recurso 
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especial em razão do óbice das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

Nas razões do presente recurso, a parte agravante sustenta que deve ser 

afastado o óbice da Súmula 7 do STJ em relação à análise dos arts. 186 e 927 do 

CC, pois, no caso dos autos, não será necessário o revolvimento fático probatório.

Quanto aos arts. 12, V, B e 35-C da Lei n. 9.656/1998, 46 e 54 do CDC e 

423 e 424 do CC, alega não ser o caso de aplicar o óbice da Súmula n. 83 do STJ, 

visto há divergência de entendimento no próprio STJ.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja submetido 

o recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não reúne condições de prosperar.

Consta dos autos que a agravada ajuizou ação pleiteando indenização por 

danos morais, em razão da negativa de cobertura pela operadora, parte agravante, 

para internação em caráter de urgência/emergência em período de carência.

Verifica-se dos autos que a Corte a quo ratificou a sentença  ao concluir 

que é injusta a negativa de cobertura de internação com base em período de 

carência. 

A atual jurisprudência do STJ de que "é abusiva a negativa pelo plano 

de saúde de fornecimento dos serviços de assistência médica nas situações de 

urgência ou emergência com base na cláusula de carência, caracterizando 

injusta recursa de cobertura que enseja indenização por danos morais" (AgInt 

no AREsp n. 1.925.715/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Documento eletrônico VDA39367438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 05/12/2023 10:20:39
Código de Controle do Documento: 5195514c-5997-47eb-a010-56d0e39fed72



Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023, destaquei).

Dessa forma, o Tribunal local observou a jurisprudência pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça, não sendo possível afastar a incidência da Súmula n. 

83 do STJ.

E, para alterar o entendimento a respeito da situação de urgência ou 

emergência do procedimento pleiteado, da recusa injustificada, do valor devido a 

título de indenização e de sua razoabilidade demandaria, necessariamente, reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da 

Súmula n. 7 do STJ.

No sentido acima, destaco os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE 
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. 
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CABIMENTO. SÚMULA Nº 568/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de 
assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na 
cláusula de carência, caracterizando injusta recursa de cobertura que enseja 
indenização por danos morais.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.002.772/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
de 9/12/2022, destaquei.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A recusa indevida de cobertura, pela operadora de plano de saúde, nos 
casos de urgência ou emergência, enseja reparação a título de dano moral, em 
razão do agravamento ou aflição psicológica ao beneficiário, ante a situação 
vulnerável em que se encontra. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.985.107/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022, 
destaquei.)

 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 

Documento eletrônico VDA39367438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 05/12/2023 10:20:39
Código de Controle do Documento: 5195514c-5997-47eb-a010-56d0e39fed72



VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. 
TRATAMENTO DE EMERGÊNCIA. AFASTAMENTO DA CARÊNCIA. 
DEVER DE COBERTURA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. DANOS MORAIS. VALOR QUE NÃO SE REVELA 
EXCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. Inexistente omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados no art. 
1.022 do NCPC, forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostentava caráter 
nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido analisada pelo 
acórdão vergastado.

3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura para tratamento de emergência ou urgência do segurado sob o 
argumento de necessidade de cumprimento do período de carência.

4. Os valores fixados a título de danos morais, porque arbitrados com 
fundamento no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, só podem ser 
alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu no caso.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo 
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.924.151/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 
15/12/2021, destaquei.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE COBERTURA SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO 
DE CARÊNCIA. URGÊNCIA RECONHECIDA. RECUSA INJUSTIFICADA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. O Tribunal de origem afirmou que a parte agravada necessitava de 
atendimento de urgência. A alteração das conclusões do julgado demandaria o 
reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de recurso especial.

3. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização 
dos serviços de assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é 
considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da 
contratação" (Súmula n. 597 do STJ).

4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No 
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da operadora 
do plano de saúde para tratamento de urgência ou emergência, segundo 
entendimento jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais 
indenizáveis" (AgInt no REsp n. 1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020).

5 . Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.828.014/PE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
13/12/2021, DJe de 16/12/2021, destaquei.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA. CONDUTA ABUSIVA. DANO MORAL. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
INDENIZAÇÃO. QUANTUM. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é abusiva a negativa de 
cobertura para tratamento de emergência ou urgência do segurado sob o 
argumento de necessidade de cumprimento do período de carência, sendo 
devida a reparação por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em 
âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso 
concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada 
nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.900.886/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
de 15/12/2021, destaquei.)

 

Portanto, inviável o acolhimento da pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.414.064 / CE
Número Registro: 2023/0258526-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02347662120218060001 08010896920218205300 2347662120218060001 8010896920218205300

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : FRANCISCO WILTON DE ARAUJO SILVA
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
AGRAVADO : FRANCISCO WILTON DE ARAUJO SILVA
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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